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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS / MG 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

(Inexigibilidade de LicitaçãoEletrônica n°001/2024 - Processo Adm. 

n°. 016/2024) 

 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br 

 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na  sala 

da Comissão Permanente de Licitações no endereço Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. 

CEP. 39.642-000, ou por meio eletrônico no site www.josegoncalvesdeminas.mg.gov.br -  link 

Licitações. 

 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações (www.licitardigital.com.br), ou  pelo 

telefone: (33) 9 9996 9213 ou e-mail: licitacao@josegoncalvesdeminas.mg.gov.br. 

 
ÁREA SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
PREÂMBULO 
 
O Município de JoBraúnas/MG, através da Prefeita Municipal Sra. Maria Gomes Motoso Rocha, 

sediado  na Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 – Centro, José Gonçalves de Minas/MG, CEP. 

39.642-000, torna público que estará credenciando através do edital de Inexigibilidade de Licitação 

Eletrônica nº001/2024 para Credenciamento n° 001/2024, sem qualquer exclusividade, empresas 

prestadoras de serviços de laboratórios, especializados na realização de coleta de material e 

execução de exames de análises clínicas, mediante Inexigibilidade de Licitação nos termos do art. 74 

“caput“ da Lei nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº 010/2023, e demais normas aplicáveis. 

 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é o Credenciamento CONTRATAÇÃO DE 

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA 

E ANÁLISE DE EXAMES LABORATORIAIS, CONSTANTES NA TABELA-UNIFICADA/ SUS,  

DE ACORDO COM A DEMANDA  LOCAL,  PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DO SUS DO 

MUNICÍPIO DE JOSE GONÇALVES DE MINAS, conforme condições, quantidades e 

exigências  estabelecidas neste Aviso de Credenciamento e seus anexos. 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO. 

2.1. Poderão participar do presente credenciamento todos os laboratórios especializados na 

realização de coleta e execução de análises clínicas, instalados no Município de José 

Gonçalves de Minas/MG, ou que venham a instalar posto de coleta no Município, tudo em 

conformidade com as exigências legais do Ministério da Saúde, e que atenderem às 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@josegoncalvesdeminas.mg.gov.br.
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exigências e condições deste Edital. 

2.1.1. As interessadas deverão previamente se credenciar na plataforma de credenciamento 

no sítio www.licitardigital.com.br. 

2.1.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

informando se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras sua proposta, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.2. Não poderão participar credenciamento os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Credenciamento e seus anexos; 

2.2.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

2.2.2. expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 2.2.3.que 

se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

c) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4. É também imprescindível para a contratação dos serviços, a prévia vistoria técnica às 

instalações do proponente, que deverá ser realizada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 
 
3. INGRESSO NO CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1. Os interessados deverão encaminhar proposta, conforme Anexo II, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 

http://www.licitardigital.com.br/
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eletrônico, a partir de 23 de fevereiro de 2024 às 09:00 horas, sendo que ficará aberto para 

recebimento de propostas pelo período de 12 (doze) meses. 

3.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

3.3. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.4. A documentação a ser inserida no campo próprio do sistema,  deverá,  preferencialmente, 

observar as boas práticas apresentadas a seguir: 

3.4.1. Arquivos em formato PDF (Portable Document Format); 

3.4.2. Documentos com mais de 1 página agrupados no mesmo arquivo; 

3.4.3. Nomes dos arquivos identificados conforme seu conteúdo e numerados na  

mesma sequência do item 5 deste edital, conforme exemplo: 

• 1 - Habilitação Jurídica 

• 2 - CNPJ 

• 3 - CND Federal 

• 4 - CND Estadual 

• 5 - CND Municipal 

• 6 - CRF FGTS 

• 7 - CNDT 

• 8 - CND Falência ou Concordata 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.6. No pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Credenciamento e 

seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. Após apresentação de propostas, a agente de contratação verificará se o fornecedor atende 

às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

4.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

4.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

4.3. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgãodiligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

4.3.2. O fornecedorserá convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

4.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.4. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.5. Será desclassificada a proposta que:  

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. A habilitação das licitantes vencedoras será verificada por meio dos documentos de 

habilitação especificados neste Edital. 

5.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a 

proposta, porém no campo específico de documentação e exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 

5.3. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

5.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

5.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

5.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

5.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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5.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.13. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

5.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

5.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

5.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

5.19. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto deste credenciamento através da apresentação de 

atestados de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto do presente 

credenciamento. 

5.20. Registro ou inscrição da empresa Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), em plena validade; 

5.21. Alvará de funcionamento e localização, segundo legislação vigente; 

5.22. Alvará Sanitário expedido por órgão credenciado pelo SUS, observada sua validade; 

5.23. Caso o Município da Proponente participante deste Credenciamento, não possua 

Vigilância Sanitária própria, será aceito o Alvará Sanitário expedido pelo Órgão 

competente mais próximo de sua sede. 

Qualificação Técnico-Profissional 

5.24. Comprovação de possuir em seu quadro permanente na data do credenciamento, 

profissionais de nível superior, devidamente registrado em seu conselho de classe e 

em conformidade com o disposto na Portaria nº 1.230 de 14/10/99. 

5.25. Compromisso formal de disponibilidade de recursos humanos e materiais para início de 

prestação de serviços imediatamente após a assinatura do Termo de Credenciamento, 

modelo Apêndice II. 

5.26. Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica, expedido pelo respectivo Conselho de 

Registro Profissional competente, observando sua data de validade. 
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6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Contrato. 

6.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento do credenciamento. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 

7.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

7.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11. as peculiaridades do caso concreto; 

7.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
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e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Credenciamento, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário.Os horários estabelecidos na divulgação 

deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Credenciamento e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.11. Integram este Aviso de Credenciamento, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.11.1. ANEXO I Estudo Técnico Preliminar; 

8.11.2. ANEXO II – Termo de Referência;  

8.11.3. ANEXO III – Proposta Tabela do SUS-MUNICIPAL; 

8.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

8.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta 

 

 
José Gonçalves de Minas/MG, 20 de maio de 2024 

 
 

 

 
 

Maria Gomes Motoso Rocha 

PREFEITA MUNICIPAL 
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Estudo Técnico Preliminar 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Professora Juscelina Costa, nº 258, Centro – Cep 39.642-000 

E-mail: saude@josegoncalvesdeminas.mg.gov.br  

 

 
1. Informações Básicas 

OBJETIVO: Credenciamento de empresas ou entidades especializadas para a realização de 

exames laboratoriais de análises clínicas, ao preço da tabela SUS MUNICIPAL, para os 

pacientes do Município de José Gonçalves de Minas, atendidos através da Secretaria Municipal 

de Saúde.  

 

2. Descrição da necessidade 

2.1. A abertura de procedimento licitatório para a contratação de laboratórios que realizem 

exames conforme a tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) é uma medida essencial para 

garantir a eficiência e a qualidade no atendimento aos usuários do SUS no município de 

José Gonçalves de Minas.  

2.2. A justificativa para tal procedimento se baseia na necessidade de ampliar o acesso a 

diagnósticos, essenciais para a detecção precoce e o tratamento adequado de diversas 

condições de saúde.  

2.3. As contratações de laboratórios especializados permitem a realização de uma gama 

abrangente de exames laboratoriais, o que é crucial para o suporte ao diagnóstico clínico e 

monitoramento de tratamentos. 

2.4. A utilização da tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) como parâmetro para a 

contratação de exames no município de José Gonçalves é uma prática que se alinha com 

os princípios de equidade e universalidade que regem o sistema de saúde brasileiro. 

Segundo a Lei 8.080/1990, a tabela SUS é uma forma de fundamentar os valores utilizados, 

pela necessidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre os laboratórios e o 

município. 

2.5. A adoção da tabela SUS como referência para a contratação de exames é também uma 

forma de promover a transparência e a racionalização dos gastos públicos, permitindo um 

melhor planejamento e controle das despesas em saúde. 

2.6. Portanto, a utilização da tabela SUS como parâmetro para a contratação de exames no 

município de José Gonçalves é uma medida que reforça os princípios do SUS, promove a 

gestão eficiente dos recursos públicos e contribui para a garantia de um atendimento de 

saúde de qualidade para todos os cidadãos. 

2.7. A tabela anexa a solicitação é uma forma de garantir que os procedimentos realizados 

atendam às necessidades e à realidade da população local. No entanto, destacamos a 

possibilidade de surgir, determinadas situações, onde seja necessário solicitar exames que 

não estão inclusos na lista padrão, mas que fazem parte do elenco da tabela SUS. Nestes 

casos, tais pedidos/demandas serão acompanhados de justificativas detalhadas no pedido 

médico, evidenciando a urgência e a relevância clínica para o paciente e mediante a 

mailto:saude@josegoncalvesdeminas.mg.gov.br
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autorização do gestor. Isso não só assegura a transparência e a adequação do uso dos 

recursos de saúde, mas também permite uma avaliação criteriosa para que os pedidos 

excepcionais proporcionem acesso a quem de fato precisa. Dessa forma, mantém-se o 

compromisso com a saúde pública, ao mesmo tempo em que se oferece flexibilidade para 

atender às demandas médicas urgentes e específicas que possam surgir. As quantidades 

elencadas em tabela abaixo, tem como base o historio de demanda atendida no ano 

anterior. 

2.8. Além disso, a aderência à tabela SUS assegura que os exames sejam realizados a custos 

controlados e acessíveis, promovendo a equidade no acesso aos serviços de saúde. A 

escolha de laboratórios qualificados por meio de licitação pública também contribui para a 

transparência e o uso responsável dos recursos públicos, assegurando que os contratos 

sejam firmados com prestadores de serviços que ofereçam o melhor equilíbrio entre custo, 

eficiência e qualidade. Isso é especialmente importante em um contexto onde a demanda 

por serviços de saúde é crescente e diversificada. 

2.9. Portanto, a justificativa para a abertura de procedimento licitatório para a contratação de 

laboratórios alinhados à tabela SUS no município de José Gonçalves de Minas se 

fundamenta na busca pela excelência em serviços de saúde diagnóstica, na gestão eficiente 

de recursos públicos e na promoção do acesso igualitário a exames laboratoriais de 

qualidade. Este processo é um passo crucial para fortalecer o sistema de saúde local e 

assegurar que todos os cidadãos tenham as suas necessidades de saúde atendidas de 

forma adequada e tempestiva. 

 

3. Área requisitante 

3.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Poderão participar do credenciamento apenas pessoas jurídicas que atenderem aos 

procedimentos contidos no Edital e anexos, inclusive este estudo e o termo de referência, que 

tenha seu objeto contratual compatível com o que se almeja contratar no presente processo, 

desde que atendidos os requisitos de habilitação 

 

5. Levantamento de Mercado: 

5.1. O levantamento de mercado é baseado na   tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) 

relacionada a exames laboratoriais que é estruturada para facilitar a gestão e o acesso aos 

serviços de saúde. A organização da tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) baseada 

nas diretrizes da A Lei 8.080/90 dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências, assim define que o conjunto de 

ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas da administração 

direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único 

de Saúde (SUS). A tabela foi extraída do SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela 

de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS) é uma ferramenta essencial para o 

gerenciamento dessas informações.  

 

6. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 
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6.1. Sobre os exames a serem ofertados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) de 

José Gonçalves de Minas serão ofertados um limite de 20 exames por dia, seguindo um 

sistema de agendamento prévio. Esta medida visa otimizar o atendimento e garantir a 

eficiência dos serviços prestados à comunidade. 

 

7. Estimativa do Valor da Contratação: Contratação realizada por valor, referente ao da tabela SUS.  

8. Descrição da solução como um todo 

8.1. A contratação de um laboratório para a realização de exames laboratoriais é uma medida 

essencial para garantir a saúde e o bem-estar dos usuários. Os exames laboratoriais são 

fundamentais no apoio ao diagnóstico de diversas patologias e são indispensáveis como 

instrumento para complementar a assistência médica. Além disso, a presença de um 

laboratório que segue rigorosamente os protocolos físicos e sanitários obrigatórios 

assegura que os exames sejam realizados em um ambiente controlado e seguro, 

minimizando o risco de contaminação e garantindo a precisão dos resultados. A 

implementação desses protocolos é crucial para o funcionamento adequado do laboratório, 

atendendo às normas estabelecidas pelas autoridades de saúde e proporcionando um 

serviço de qualidade que atenda às necessidades dos usuários de forma eficaz. 

8.2. O presente processo o tem por finalidade que o laboratório atenda os usuários em todas 

as etapas necessárias tais como coleta, analise e produção de resultados. Os 

atendimentos devem ocorrer dentro da sede do município em local de fácil acesso, 

garantindo aos usuários conforto e evitando que o município gere gastos com transporte 

de seus usuários.  

8.3. A metodologia de agendamento dos exames com um teto preestabelecido, visa otimizar o 

processo de marcação e realização de exames médicos, garantindo maior eficiência e 

controle. Além disso, a centralização da autorização contribui para a redução de possíveis 

inconformidades   de atendimentos, ou uso indevido dos serviços de saúde. 

8.4.  A autorização dos exames será centralizada pela Secretaria de Saúde, através do 

responsável pelos agendamentos de consultas Um dos motivos prioritários para que o 

fornecedor seja local é em relação as situações de emergências. Em situações de 

emergência, não será necessário um formulário específico; basta um pedido médico 

indicando a urgência para que o exame seja realizado. Para a realização de exames em 

situações de urgência, é essencial que o laboratório tenha a capacidade instalada de 

realizar coletas de forma ágil e eficiente dentro da sede do município. Isso inclui a 

disponibilidade para atender a demandas imprevistas nas 24 horas do dia e aos finais de 

semana, respeitando os padrões de atendimentos estabelecidos pela secretaria de saúde. 

Nesses casos, o contato será feito imediatamente com o responsável técnico para 

providenciar o atendimento prioritário, respeitando sempre o critério médico. Esta 

metodologia busca a organização do serviço para assegurar que todos os pacientes 

recebam a atenção necessária de forma ágil e ordenada. 

8.5. Os faturamentos para o pagamento deverão ser encaminhados via e-mail, que permite 

uma melhor gestão dos recursos e a garantia de que os exames necessários sejam 

realizados de acordo com as prioridades e necessidades dos pacientes.  

8.6. Sobre a entrega dos resultados dos exames; os pacientes terão a responsabilidade de 

retirar os resultados dos exames diretamente no laboratório, dentro de um prazo 

estabelecido de 7 a 15 dias. Esse prazo é suficiente para a realização e análise dos 

exames, além de permitir que o laboratório mantenha um fluxo constante de entrega de 

resultados, sem acúmulos ou atrasos. A retirada dos resultados pelo próprio paciente 

reforça o compromisso com a sua saúde e o incentiva a dar continuidade ao tratamento ou 



EDITAL – CREDENCIAMENTO Nº 0001/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS – MG  

_______________________________________________________________________________________________ 
Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. CEP. 39.642-000 Fone: (33) 9 9943 7532 - CNPJ: 01.613.372/0001-56 

Página 16 de 46 

acompanhamento necessário, o que promove uma maior confiança no processo de 

cuidado à saúde. Ademais, a definição clara de responsabilidades entre a Secretaria de 

Saúde, o laboratório e o paciente contribuem para um sistema mais organizado e menos 

suscetível a erros operacionais, elementos fundamentais para a melhoria contínua dos 

serviços de saúde oferecidos à população. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

10. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado.  Em vista disto, o princípio do parcelamento 

deverá ser aplicado à presente contratação, com um  quantitativo aos credenciados para serviço, 

objeto deste processo, obedecendo o quantitativo estipulado pela secretaria de acordo com sua 

demanda , logística de coleta e orçamento para a divisão entre os mesmos, e esta não geraria 

perdas, e sim ganhos na qualidade da prestação do serviço aos usuários, e melhora no processo 

de fiscalização, e a verificação de postos que deverão melhorar, tendo em vista que com a 

divisão do objeto entre os credenciados no processo, vai se obter diferentes técnicas e formas de 

trabalho. 

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

12.1. A Contratação em tela está amparada pela legislação vigente e alinhada ao PCA – Plano 

de Contratações Anual 2024 mais precisamente no item 72 pág. 21 e DFD em anexo. 

 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

13.1. A contratação dos serviços de laboratório para a realização de exames clínicos no 

município de José Gonçalves de Minas traz uma série de benefícios para a população 

usuária do SUS. Primeiramente, proporciona maior acessibilidade aos serviços de saúde, 

reduzindo a necessidade de deslocamento para outras cidades em busca de exames, o 

que é especialmente valioso em regiões mais isoladas ou para pessoas com mobilidade 

reduzida. Além disso, a disponibilidade de exames clínicos no próprio município contribui 

para a rapidez no diagnóstico de doenças, permitindo intervenções mais precoces e 

aumentando as chances de tratamentos bem-sucedidos. 

13.2. Também favorece a continuidade do acompanhamento médico, pois facilita o acesso a 

exames de rotina e de acompanhamento, essenciais para o monitoramento de condições 

crônicas. Isso é crucial para a prevenção de complicações e para a promoção de uma vida 

mais saudável e longeva. Outro ponto importante é a otimização dos recursos do SUS, já 

que a contratação de serviços laboratoriais pode ser mais custo-efetiva quando realizada 

localmente, evitando gastos adicionais com transporte e logística. 

13.3. Adicionalmente, contribui para a qualidade dos serviços de saúde é outro aspecto 

beneficiado, pois laboratórios contratados tendem a seguir padrões rigorosos de qualidade 

e precisão nos exames, conforme as normas do SUS. 
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13.4. Por fim, a contratação de um laboratório para exames clínicos no SUS reforça o 

compromisso com a equidade no acesso à saúde, garantindo que todos os cidadãos, 

independentemente de sua localização geográfica ou condição socioeconômica, tenham 

direito a serviços de saúde de qualidade. Isso está alinhado com os princípios 

fundamentais do SUS de universalidade, integralidade e equidade na saúde. 

13.5. Quanto a contratação, os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na 

economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a contratação de empresa 

especializada por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as 

empresas do ramo de atividades, com a oferta de menor preço considerando os requisitos 

previamente estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de 

eficiência e sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 

recursos. 

13.6. Pretende-se, com o processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento 

isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação 

com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato.  

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

14.1. A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. A presente contratação visa 

gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da responsabilidade 

ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido 

deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto nos artigos Nº 5 e 11 da Lei 14.133/2021. 

14.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

14.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.  

14.4.  E quanto a destinação dos resíduos, a contratada será responsável pela destinação 

correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços.  

 

15. Mapeamento de riscos 

15.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos 

que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada 

risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 

danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação 

de responsáveis por ação. 

15.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa 

dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação 

entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e 

direcionará as ações relacionadas   aos   riscos    durante    a   fase   de    planejamento   e   

gestão    do   contrato. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de 

planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados neste documento. 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 
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Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato 

Médio Alto 

Riscos do processo de contratação e da execução 

Risco 1 Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

Probabilidade Médio 

Impacto Alto 

Dano Variações nos preços 

Ação 

Preventiva 

- Prever cláusula de reequilíbrio econômico-financeiro 

- Estabelecer os requisitos para requerimento. 

- Exigir documentação comprovatória que os preços extrapolaram 

a álea extraordinária. 

Ação de 

Contingência 

- Gestão/Fiscalização do contrato com análise da viabilidade. 

  

16. Declaração de Viabilidade 

16.1. A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisição em função do 

ganho de escala, na eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da 

redução da fragmentação de processos licitatórios e efetividade com padronização dos 

materiais.  Além disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente as 

demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos 

previstos são compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são 

administráveis. Considerando as informações   do   presente   ETP, entende-se   que   a   

presente   contratação   se   configura tecnicamente VIÁVEL. 

16.2. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 

sejam concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação 

(conforme o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

k) assinatura e publicação do contrato. 

 
José Gonçalves de Minas, 17 de maio de 2024.  
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___________________________________________________ 
Secretaria Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

(Processo Administrativo n°. XXX/2024) 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO: Credenciamento de empresas ou entidades especializadas para a realização de 

exames laboratoriais de análises clínicas, ao preço da tabela SUS MUNICIPAL, para os 

pacientes do Município de José Gonçalves de Minas, atendidos através da Secretaria Municipal 

de Saúde.  

ITEM                                                        DESCRIÇÃO                                               QUANTIDADE VALOR 

1 ÁCIDO ÚRICO                                                                                                               200 R$ 1,85 

2 25 HIDROXI - VITAMINA D:                                                                                       200 R$ 15,24 

3 ÁCIDO VALPRÓICO                                                                                                   40 R$ 15,65 

4 ALFA FETOPROTEINA                                                                                               40 R$ 15,06 

5 AMILASE                                                                                                                       30 R$ 2,25 

6 ANTI-HIV                                                                                                                     200 R$ 85,00 

7 ANTI-SM                                                                                                                  60 R$ 17,16 

8 ANTI DNA CADEIRA SIMPLES                                                                                   20 R$ 8,67 

9 BAAR                                                                                                                            60 R$ 4,20 

10 BILIRRUBINA TOTAL                                                                                                 80 R$ 2,01 

11 BRUCELOSE AGLUTINAÇÃO                                                                                     100 R$ 3,70 

12 C3                                                                                                                              100 R$ 17,16 

13 C4                                                                                                                              100 R$ 17,16 

14 CA 125                                                                                                                        60 R$ 13,35 

15 CÁLCIO                                                                                                                         360 R$ 1,85 

16 CALCIO IONICO                                                                                                           200 R$ 3,51 

17 CAPACIDADE TOTAL DE LIGAÇÃO DO FERRO CTLF                                            100 R$ 2,01 

18 CARBAMAZEPINA                                                                                                      60 R$ 17,53 

19 CARBOXIHEMOGLOBINA                                                                                         40 R$ 4,11 

20 CARDIOLIPINA IGG                                                                                                40 R$ 10,00 

21 CEA                                                                                                                           60 R$ 13,35 

22 CERULOPLASMINA                                                                                                   100 R$ 3,68 

23 CISTINA URINA 24 HORAS                                                                                       100 R$ 2,04 

24 CITOMEGALOVIRUS IGG                                                                                        160 R$ 11,00 

25 CITOMEGALOVIRUS IGM                                                                                          160 R$ 11,61 

26 CITRATO DE URINA 24 HORAS                                                                                  80 R$ 2,01 

27 CLEARENCE DE CREATININA (URINA 24 HORAS)                                                 100 R$ 3,51 

28 COAGULOGRAMA                                                                                                      100 R$ 2,73 

29 COLESTEROL TOTAL FRAÇÕES                                                                               300 R$ 1,85 
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30 CORTISOL                                                                                                                  80 R$ 9,86 

31 CPK – CK                                                                                                                   140 R$ 3,68 

32 CREATININA                                                                                                              200 R$ 1,85 

33 CREATINOFOSFOQUINASE                                                                                      80 R$ 3,68 

34 CREATININA URINA 24 HORAS                                                                                 100 R$ 1,85 

35 DNA                                                                                                                            20 R$ 8,67 

36 ELETROFORESE DE PROTEINA                                                                               80 R$ 4,42 

37 ELETROFORESE HEMOGLOBINA                                                                              60 R$ 5,41 

38 ESTRADIOL                                                                                                                100 R$ 10,15 

39 ESTRONA                                                                                                                   80 R$ 11,12 

40 FATOR REUMATOIDE                                                                                               100 R$ 2,83 

41 FATOR RH COM DU                                                                                                     60 R$ 1,37 

42 FERRITINA                                                                                                                 120 R$ 15,59 

43 FERRO                                                                                                                      100 R$ 3,51 

44 FOSFORO                                                                                                                   120 R$ 1,85 

45 FSH                                                                                                                             160 R$ 1,85 

46 FTA ABS IGG                                                                                                               40 R$ 10,00 

47 GAMA GT                                                                                                                     160 R$ 3,51 

48 HEMOGLOBINA GLICADA                                                                                          200 R$ 7,86 

49 HEMOGRAMA                                                                                                             200 R$ 4,11 

50 HOMOCISTEINA                                                                                                         100 R$ 2,04 

51 HTLV1E2                                                                                                                 60 R$ 18,55 

52 LH HORMONIO LUTEINIZANTE               120 R$ 8,97 

53 LIPASE                                                                                                                        100 R$ 2,25 

54 LITIO                                                                                                                            100 R$ 2,25 

55 MACROGLOBULINA                                                                                                     60 R$ 3,68 

56 MAGNESIO                                                                                                                   80 R$ 2,01 

57 MICROALBUMINURIA                                                                                                80 R$ 8,12 

58 MITOCONDRIA ANTI-CORPOS ANTI-ASMA                                                         20 R$ 17,16 

59 MUSCULO LISO ANTICORPOS ANTI                                                                     20 R$ 17,16 

60 OXALATO URINA 24 HORAS                                                                                     40 R$ 3,68 

61 PARATORMONIO PTH                                                                                            160 R$ 43,13 

62 PEPTIDEO C                                                                                                              60 R$ 15,35 

63 PLAQUETAS                                                                                                               100 R$ 2,73 

64 PROGESTERONA                                                                                                      100 R$ 10,22 

65 PROLACTINA                                                                                                             100 R$ 10,15 

66 PROTEINA-C REATIVA                                                                                             80 R$ 75,00 

67 PSA LIVRE / TOTAL                                                                                                   200 R$ 16,42 

68 SANGUE OCULTO NAS FEZES                                                                                60 R$ 1,65 

69 SODIO –NA                                                                                                                100 R$ 1,85 

70 T3 LIVRE                                                                                                                  200 R$ 12,54 
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71 T4 LIVRE                                                                                                                  200 R$ 11,60 

72 TESTOSTERONA LIVRE                                                                                         80 R$ 13,11 

73 TESTOSTERONA TOTAL                                       60 R$ 10,43 

74 TGP                                                                                                                     160 R$ 2,01 

75 TIREOGLOBULINA                                                                                                  80 R$ 17,16 

76 TOXOPLASMOSE IGG                                                                                            300 R$ 16,97 

77 TOXOPLASMOSE IGM                                                                                            300 R$ 18,55 

78 TRIGLICÉRIDES                                                                                                          200 R$ 3,51 

79 TRIPANOSSOMA CRUZI (HEMAGLUTINACAO)                                                         60 R$ 2,73 

80 TSH                                                                                                                             400 R$ 8,96 

81 UREIA                                                                                                                          300 R$ 1,85 

82 VITAMINA B12                                                                                                          160 R$ 15,24 

83 WAALER ROSE                                                                                                 60 R$ 4,10 

84 ZINCO                                                                                                                        80 R$ 15,65 

 

 

2. DA PESQUISA DE PREÇOS: 

2.1. Nos termos do estabelecido no artigo 23 da Lei de Licitações, a pesquisa de preços 

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral poderá ter seu preço aferido 

conforme preconizado no Inciso IV, Art. 23 da Lei 14.133/2021: 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 

pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 

data e hora de acesso; 

 

2.2. A utilização da tabela do Sistema Único de Saúde (SUS) como parâmetro para a 

contratação de exames no município de José Gonçalves é uma prática que se alinha 

com os princípios de equidade e universalidade que regem o sistema de saúde 

brasileiro. Segundo a Lei 8.080/1990, a tabela SUS é uma forma de fundamentar os 

valores utilizados, pela necessidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre 

os laboratórios e o município.  

2.3. Portanto a adoção da tabela SUS como referência para a contratação de exames é 

também uma forma de promover a transparência e a racionalização dos gastos 

públicos, permitindo um melhor planejamento e controle das despesas em saúde.  

2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do 

artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

3.3. Justificativa: encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.2. Início da execução do objeto: Podendo ser de imediato após assinatura do Termo de 

Credenciamento na condição de apresentação da ordem de serviço/Fornecimento; 

5.3. A empresa contratada deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, não possuir 

registro de sanção que impeça sua contratação, estar devidamente regular com as 

Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 

Trabalho, demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos 

como qualificação econômica garantindo a idoneidade e a legalidade da contratação bem 

como, possuir licença sanitária para fornecimento dos objetos;  

5.4. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao da 

tabela do SUS-Municipal, relacionada no Anexo I do presente edital. 

5.5. O agendamento, a coleta, a realização dos exames e a distribuição dos resultados serão 

de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes 

dos procedimentos. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.6. Os serviços serão prestados em laboratório de análises clínicas credenciado, sediado no 

munício de José Gonçalves de Minas/MG e/ou cidades vizinhas num raio de até 100 km. 

5.7. As áreas físicas destinadas à coleta e realização dos exames serão de responsabilidade 

da empresa credenciada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.8. A coleta de material deverá ser feita no mínimo por 08 (oito) horas diárias e 05 (cinco) dias 

por semana. 

5.9. A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico 

documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da 

execução do contrato. 

Agendamento dos exames 

5.10. As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas pelo profissional competente, 

conforme protocolos do Ministério da Saúde. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.11. Todo material necessário para a perfeita execução dos serviços é de responsabilidade de 

contratada. 

5.12. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário às coletas, incluído 

nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do 

procedimento. 

Prazos para a entrega dos resultados dos exames 

5.13. Os exames de rotina, em até 07 (sete) dias úteis; 

5.14. Os de maior complexidade, em até 15 (quinze) dias úteis; 

5.15. Excepcionalmente quando necessário, em caso de URGÊNCIA, no prazo determinado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitado o tempo necessário para execução. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.16. A aquisição será feita de forma parcelada, observando a especificação e a quantidade do 

mesmo, solicitado pela CONTRATANTE mediante a apresentação da requisição 

(Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho), emitida pelo Setor de Compras;  

5.17. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais 

como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

e deverá apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo fiscal do 

contrato;  

5.18. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado em contrato, todas e quaisquer avarias 

ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou 

omissão de seus empregados e fornecedores;  

5.19. Manter durante toda a vigência do contrato, as condições que ensejaram a sua habilitação 

na licitação e contratação;  

5.20. Fornecer os materiais/serviços com rapidez e eficiência;  

5.21. Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o 

objeto da contratação;  

Procedimentos de transição e finalização do contrato  

5.22. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VI).  

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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Recebimento 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos DE IMEDIATO, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. Será 

utilizado o Procedimento Auxiliar de Credenciamento, art. 79, inciso II. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional dos representantes legais;  

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.20. Alvará de funcionamento e localização, segundo legislação vigente; 

8.21. Alvará Sanitário expedido por órgão credenciado pelo SUS, observada sua validade; 

8.22. Caso o Município da Proponente participante deste Credenciamento, não possua 

Vigilância Sanitária própria, será aceito o Alvará Sanitário expedido pelo Órgão 

competente mais próximo de sua sede. 

Qualificação Técnico-Profissional 

8.23. Comprovação de possuir em seu quadro permanente na data do credenciamento, 

profissionais de nível superior, devidamente registrado em seu conselho de classe e em 

conformidade com o disposto na Portaria nº 1.230 de 14/10/99. 

8.24. Compromisso formal de disponibilidade de recursos humanos e materiais para início de 

prestação de serviços imediatamente após a assinatura do Termo de Credenciamento, 

modelo Apêndice I. 

8.25. Registro Profissional competente, observando sua data de validade. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 101.020,70 (cento e um mil, vinte reais, 

setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

9.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

10.302.0011.2066 Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 

0344 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0345 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

                                                        José Gonçalves de Minas/MG, 17 de maio de 2024. 

 

  
 
 

___________________________________________________ 
Secretaria Municipal de Saúde  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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APÊNDICE I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ...................................., declara que 

concorda em prestar os serviços de LABORATÓRIO ESPECIALIZADO NA REALIZAÇÃO DE 

COLETA E EXECUÇÃO DE EXAMES DE ANÁLISES CLINICAS com os valores constantes na 

Tabela SUS MUNICIPAL, que disponibilizará recursos humanos e materiais bem como atenderá a 

demanda exigida pela Secretaria Municipal de Saúde, de segunda-feira à sexta, se necessário aos 

sábados, domingos e feriados. 

 
 
(nome da cidade)__________________, ____de ________________de 2024. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 

(representante legal da licitante) 
  



EDITAL – CREDENCIAMENTO Nº 0001/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS – MG  

_______________________________________________________________________________________________ 
Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. CEP. 39.642-000 Fone: (33) 9 9943 7532 - CNPJ: 01.613.372/0001-56 

Página 33 de 46 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

(Processo Administrativo n°. 017/2024) 

 
 

A/C: Senhor(a) Prezado(a)  Senhor(a), 
 
Os serviços, objeto desta proposta, terão início e serão realizados de acordo com as condições e 

prazos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo II do Edital de licitação – Credenciamento nº 

001/2024 e seus anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (Sessenta) dias. 
Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para (OBJETO), conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

      

 

No preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação dos serviços, 

objeto do Credenciamento em referência, como todas as despesas com a mão-de-obra a ser 

utilizada, bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas ou quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 

desta licitação, e que influenciam na formação dos preços desta Proposta. 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

DADOS DA EMPRESA DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
EMPRESA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

Razão Social: CNPJ: Nome: 

Endereço: RG: 

Bairro: Órgão Expedidor: 

Cidade: CPF: 

UF: Naturalidade: 

CEP: Nacionalidade: 

Fone Comercial: ( ) Cargo/Função: 

Fax: ( ) Endereço Comercial: 

Endereço Eletrônico: Bairro: 

Responsável para contato: Cidade: 
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Banco: UF: 

Agência: CEP: 

C/C: Fone Comercial: ( ) 

 Fax: ( ) 

 Endereço Eletrônico: 

 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 

 

Nome da empresa 
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ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº /2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº    
/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, 
POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BRAÚNAS/MG E 

............................................................. 

A Prefeitura Municipal de Braúnas, com sede na Rua São Bento, nº 401, Bairro 

Centro, na cidade de Braúnas/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 18.307.389/0001-88, neste ato 

representado pelo Senhor Jovani Duarte Menezes, prefeito municipal, portador da Matrícula 

Funcional nº 00830, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)..............,inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ....................., sediado(a) na .............................., em ............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por..................(nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo Adm. Compras, Obras e Serviços nº 011/2024, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Inexigibilidade de Licitação nº 

001/2024 - Credenciamento nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Credenciamento de empresas ou entidades 

especializadas para a realização de exames laboratoriais de análises clínicas, ao 

preço da tabela SUS MUNICIPAL, para os pacientes do Município de Braúnas, 

atendidos através da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital do Credenciamento; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura deste contrato, podendo ser prorrogável por até 05 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
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competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, 

5.3. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados só poderão sofrer reajuste em caso de alteração 

da tabela SUS MUNICIPAL. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
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execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
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trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.20. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao 

da tabela do SUS-Municipal, relacionada no Anexo I do presente edital; 

9.21. O agendamento, a coleta, a realização dos exames e a distribuição dos resultados 

serão de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus 

decorrentes dos procedimentos. 

9.21.1. As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, devidamente preenchidas, carimbadas e 

assinadas pelo profissional competente, conforme protocolos do 

Ministério da Saúde. 

9.21.2. A credenciada só estará autorizada a realizar o agendamento dos 

exames depois de conferir se o mesmo está cadastrado no sistema 

informatizado a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

9.22. A credenciada fica obrigada a alimentar as informações exigidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde no sistema informatizado. 

9.22.1. A Secretaria Municipal de Saúde irá disponibilizar um sistema 

informatizado para controle do agendamento dos exames. 

9.22.1.1. A Secretaria Municipal de Saúde irá disponibilizar um sistema 

informatizado para controle do agendamento dos exames. 

9.23. Obedecer aos prazos para entrega dos resultados dos exames: 

9.23.1. Os exames de rotina, em até 05 (cinco) dias úteis; 

9.23.2. Os de maior complexidade, em até 10 (dez) dias úteis; 

9.23.3. Excepcionalmente quando necessário, em caso de URGÊNCIA, no prazo 

determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitado o tempo 

necessário para execução. 

9.24. Cumprir o horário estabelecido para as atividades afins, podendo, ainda, caso seja de 

necessidade do Município, funcionar aos sábados, domingos e feriados; 

9.25. Executar o objeto contratual, rigorosamente de acordo com detalhes, especificações e 

normas técnicas, juntamente com a equipe da Secretaria Municipal de Saúde desta 
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Prefeitura, acatando ainda, as recomendações da Fiscalização do MUNICÍPIO; 

9.26. Evitar qualquer tipo de atrito com os usuários dos serviços, devendo estes casos ser 

imediatamente informados à Secretaria Municipal de Saúde; 

9.27. Ficar responsável pela guarda e arquivamento dos documentos de encaminhamento 

em seu poder até que estes sejam remetidos à Secretaria Municipal de Saúde para 

conferência e pagamento. 

9.28. Manter em arquivo o histórico dos atendimentos, inclusive, das entregas dos 

resultados dos procedimentos aos usuários para fins de fiscalização por parte do 

Município ou de outros Órgãos de Controle Externo. 

9.29. Substituir qualquer empregado, cuja permanência no quadro de pessoal da 

CREDENCIADA seja considerado inconveniente pelo Município; 

9.30. Caberá a CREDENCIADA o fornecimento de todos os equipamentos e mão-de-obra, 

necessários à plena execução dos serviços indicados na cláusula primeira deste 

termo. 

9.30.1. Correrão por sua inteira conta e risco, as despesas de toda a mão-de-

obra, instrumento, equipamento necessárias, e, igualmente se 

responsabiliza por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho 

de seus empregados, bem como do que vier a firmar com terceiros, nos 

termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, 

bem como indenizações por danos causados ao MUNICÍPIO e/ou a 

terceiros. 

9.30.2. Suportará, também, encargos decorrentes de manutenção e conservação 

dos equipamentos utilizados na execução dos serviços. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
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sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco decimo por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 5% a 20% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 1% a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

30% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas nas alíneas “a” e “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% 

a 10% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
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14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

10.4. 10.302.0011.2066 Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade 

10.5. 33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 0344 

10.6. 33903900 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de 0345 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Turmalina/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

José Gonçalves de Minas/MG, .... de ............ de 2024 
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                                                            ANEXO – V 

 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

(Processo Administrativo n°. 017/2024) 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 (PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

EMPRESA XXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) nº XXXXXXXXXXXXXXX, com 
sede na Av. XXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXXXXXXXXXX, infra-
assinado, portadora da Carteira de Identidade nº XXXXXX SSP/XX, CPF nº XXXXXXXX, em 
cumprimento ao solicitado no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024, DECLARA, sob as 
penas da lei, que: 

1. Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 
 

2. Possui enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 
Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber;  
 

Sim (  ) Não (  ) 

 
3. Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal); 

 
4. Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual 

exercendo funções de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, 
de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021); 

 
5. Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021); 

 
6. Que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do 

Credenciamento nº 001/2024, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

 

Nome da empresa 
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